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Economia

Política

O preço da cesta 
básica de ali-
mentos caiu em 

16 capitais no mês de agosto, 
em comparação a julho. As 
maiores quedas ocorreram 
em Natal (5,2%), Salvador 
(3,3%), Fortaleza (2,8%), 
João Pessoa (2,7%) e São 
Paulo (2,7%). A única ele-
vação ocorreu em Brasília, 
de 0,3%. Os dados, divul-
gados são do Departamento 
Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese), que pesquisa men-
salmente o preço da cesta de 
alimentos em 17 capitais.

A cidade de Porto Ale-
gre foi a capital onde o con-
junto dos alimentos básicos 
apresentou o maior custo, R$ 
760,59, seguida de São Pau-
lo, R$ 748,47; Florianópolis 
R$ 743,94, e Rio de Janeiro, 
R$ 722,78. Os menores valo-
res foram registrados em Ara-
caju, R$ 542,67; João Pessoa, 
R$ 565,07; e Salvador, R$ 

575,81.
Comparado ao preço da 

cesta básica de agosto com 
o do mesmo mês de 2022, 
houve queda em nove capi-
tais, com variações que os-
cilaram entre 5,24%, em Vi-
tória, e 0,08%, em Curitiba. 
A elevação nos preços foram 
apresentados em oito cidades, 
com destaque para Fortaleza, 
com 2,50%; Porto Alegre, 
1,67%, e Belo Horizonte, 
com 1,23%.

No acumulado dos oito 
primeiros meses do ano até 
agosto, o custo da cesta bá-
sica caiu em 12 capitais, 
com destaque para Vitória, 
com queda de 9,32%; Goiâ-
nia, 8,96%; Belo Horizonte, 
queda de 7,22%, e Campo 
Grande, 7,06%. Os maiores 
percentuais foram registra-
dos em Aracaju, com alta de 
4,15%, e Recife, 2,77%.

Com base na cesta mais 
cara que, em agosto, foi a de 
Porto Alegre, e levando em 

consideração a determinação 
constitucional de que o salá-
rio mínimo deveria ser sufi-
ciente para suprir as despesas 
da família de um trabalhador 
com alimentação, moradia, 
saúde, educação, vestuário, 
higiene, transporte, lazer e 
previdência, o Dieese estima 
que o valor do salário míni-
mo necessário, no oitavo mês 
do ano, deveria ter sido R$ 
6.389,72 ou 4,84 vezes o mí-
nimo de R$ 1.320 em vigor.

Produtos
O preço do leite integral 

e da batata registraram queda 
em todas as 17 capitais pes-
quisadas; o do feijão carioqui-
nha caiu em todos os locais 
onde é pesquisado - Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste, Belo 
Horizonte e São Paulo; o do 
feijão tipo preto diminuiu em 
três das cinco capitais onde é 
pesquisado; e o da carne bo-
vina de primeira e do tomate 
caíram em 14 das 17 capitais 
pesquisadas.                 Bruno B./ABR

Preço da cesta básica cai em 16 de 17 
capitais pesquisadas pelo Dieese
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Apos dois dias de 
negativas, o Mi-
nistério da Defesa 

da Romênia confirmou nesta 
quarta (4) que seu território 
foi atingido por partes de um 
drone de ataque russo empre-
gado no bombardeio do porto 
ucraniano de Izmail, a poucas 
centenas de metros de sua 
fronteira.

“Eu confirmo que partes 
do que parecem ser elemen-
tos do drone foram encontra-
das”, afirmou Tilvar à rede 
Antena 3 CNN. Ele afirmou 
também, repetindo o discurso 
oficial, que em nenhum mo-
mento houve ameaças milita-
res a seu país no incidente.

“Se isso for confirmado, 
seria uma situação inadmis-
sível e uma séria violação da 
integridade territorial e sobe-
rania da Romênia”, afirmou 
o presidente do país, Klaus 
Iohannis, que horas antes ha-
via negado ter havido queda 
de drone russo na margem ro-
mena do rio Danúbio.

O episódio ilustra um dos 
aspectos da invasão russa da 
Ucrânia: o temor do Ociden-
te de que o conflito em suas 
fronteiras escale para uma 
guerra entre o Kremlin e a 
Otan, a aliança militar de 31 
membros liderada pelos Esta-
dos Unidos, criada em 1949 
para conter a União Soviética 

na Europa.
Pelas regras da Otan, se 

um de seus integrantes for 
atacado, todos foram, obri-
gando uma resposta conjunta. 
O incidente ocorrido na ma-
drugada da segunda (4) não 
significa uma ação russa con-
tra um país da aliança, caso 
da Romênia, mas tudo é uma 
questão de interpretação.

Quando um míssil de de-
fesa aérea ucraniana caiu na 
Polônia, matando duas pes-
soas no fim do ano passado, 
houve alarme geral porque 
Varsóvia é um dos mais beli-
gerantes integrantes da Otan. 

Igor Gielow/Folhapress

Romênia agora diz que foi atingida 
por destroços de drone russo

Passageiro tem diarreia 
durante voo e avião 
precisa retornar por 
‘risco biológico’

Um passageiro teve 
uma diarreia du-
rante um voo que 

saia de Atlanta, nos Estados 
Unidos, com destino a Bar-
celona, na Espanha. Dessa 
forma, o trajeto em curso há 
duas horas teve de ser cance-
lado no ar, e o avião retornou 
ao local de origem.

O fato foi divulgado pela 
imprensa internacional, inclu-
sive a NBC News. Segundo a 
publicação, um porta-voz da 

companhia aérea Delta Air 
Lines reconheceu o incidente 
em um comunicado.

“O voo 194 da Delta em 
1º de setembro de Atlanta 
para Barcelona retornou a 
Atlanta após um problema 
médico a bordo. Nossas equi-
pes trabalharam da forma 
mais rápida e segura possível 
para levar nossos clientes aos 
seus destinos. Pedimos since-
ras desculpas pelo atraso e in-
convenientes”, dizia.     Folhapress

Em encontro com 
líderes da Ásia, o 
premiê da China, 

Li Qiang, disse nesta quarta-
-feira (6) que os países da re-
gião devem “lidar com as di-
ferenças” e “evitar uma nova 
Guerra Fria”. A declaração na 
cúpula da Asean (Associação 
de Nações do Sudeste Asiá-
tico) soa como uma resposta 
a acusações de que Pequim 
vem adotando uma postura 
expansionista.

“Podem surgir divergên-
cias entre países devido a 
mal-entendidos, interesses 
distintos ou interferências ex-
ternas”, disse Li no segundo 
dia do evento em Jacarta, na 
Indonésia.”Para manter es-
tas disputas sob controle, é 
essencial não tomar partido, 
opor-se à confusão entre blo-

cos e evitar uma nova Guerra 
Fria”.

O premiê chinês voltou a 
defender o fortalecimento de 
laços regionais, numa aparen-
te tentativa de conter a crise 
diplomática com países vizi-
nhos que escalou nos últimos 
dias. A China vem sendo alvo 
de protestos após divulgar, no 
último dia 28, uma nova ver-
são de seu mapa com traçado 
mais amplo das fronteiras na-
cionais, em conflito com as 
reivindicações territoriais de 
diversos países da Asean.

O mapa é objeto de dis-
cussão na cúpula. O governo 
filipino, apoiado militarmente 
pelos EUA e em antagonismo 
crescente com a China, disse 
que iria propor um comunica-
do conjunto contra Pequim.

No documento, Pequim 

incorpora regiões contesta-
das, incluindo o mar do Sul 
da China, área pelo qual tran-
sitam trilhões de dólares em 
mercadorias todos os anos. 
As nações vizinhas alegam 
que o regime chinês não res-
peita o entendimento estabe-
lecido em 2016 por um tribu-
nal em Haia, segundo o qual 
a China não tem base legal 
para reivindicar “direitos his-
tóricos” sobre a maior parte 
território.

Ao longo da cúpula, os 
líderes da Asean também 
buscam reafirmar a indepen-
dência do bloco em reação à 
influência crescente da Chi-
na, que nos últimos anos pas-
sou a ter maior assertividade 
sob a administração do líder 
Xi Jinping.                    Folhapress

China diz em cúpula na 
Ásia que países devem 

evitar nova Guerra Fria
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As vendas de ve-
ículos automo-
tores novos na-

cionais (carros de passeio, 
comerciais leves, caminhões 
e ônibus) ficaram estáveis 
no mês de agosto. Foram co-
mercializadas 207,7 mil uni-
dades, 0,4% abaixo do regis-
trado em agosto de 2022. Em 
comparação ao mês anterior, 
as vendas de agosto foram 
7,9% menores.

Já no acumulado do ano 
de 2023, de janeiro a agos-
to, quando foram vendidas 
1,43 milhão de unidades, foi 
registrada alta de 9,4% em 
comparação ao mesmo perí-
odo do ano passado. Os da-
dos, divulgados hoje (5), são 
da Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Au-
tomotores (Anfavea).

O país produziu 227 mil 
veículos em agosto de 2023, 
resultado 24% superior ao do 
mês anterior, mas 4,6% infe-
rior ao registrado em agosto 
do ano passado. De janeiro a 
agosto de 2023 foram produ-
zidos 1,54 milhão de veícu-
los, 0,4% abaixo da produção 
no mesmo período de 2022.

As exportações tiveram 
queda de 26,2% na compa-
ração de agosto de 2023 com 
o mesmo mês de 2022. No 
acumulado do ano, de janei-
ro a agosto de 2023, também 
houve queda nas vendas ao 
exterior, de 12,8%, em rela-
ção ao mesmo período do ano 
passado.

Carros de passeio
Em agosto de 2023, fo-

ram vendidos 153,5 mil 
carros de passeio novos na-

cionais, 13,2% abaixo do 
registrado em julho, e 0,8% 
a menos do que foi comer-
cializado no mesmo mês do 
ano passado. No acumulado 
do ano (janeiro a agosto de 
2023), foram vendidos 1,06 
milhão de carros de passeios, 
9,3% acima do registrado no 
mesmo período de 2022.

A produção, que totalizou 
174,6 mil unidades, foi 23% 
superior a registrada em ju-
lho, e 3,5% inferior a de agos-
to de 2022. No acumulado do 
ano, de janeiro a agosto de 
2023, quando foram produ-
zidos 1,18 milhão de carros 
de passeio nacionais, houve 
elevação de 0,2% em compa-
ração à produção do mesmo 
período do ano passado.

Bruno Bocchini/ABR

O governo Luiz 
Inácio Lula da 
Silva (PT) re-

servou R$ 13,7 bilhões na 
proposta de Orçamento de 
2024 para o programa habi-
tacional Minha Casa, Minha 
Vida, uma das vitrines sociais 
da gestão petista.

O valor representa uma 
alta de 41,1% em relação à 
dotação atual de R$ 9,7 bi-
lhões para 2023.

A ampliação da verba do 
programa foi recebida pelo 
setor da construção como 
uma sinalização do governo 
com a manutenção das obras 
já em andamento e das novas 
unidades a serem contratadas 
ainda neste ano.

Trata-se de uma realidade 
distinta da observada de 2017 
a 2022, quando os recursos 
para a política habitacional 
minguaram, obrigando as 

construtoras a paralisar em-
preendimentos. A restrição de 
verbas gerou constantes re-
clamações do setor pela falta 
de previsibilidade.

Do total de recursos pre-
vistos para o ano que vem, 
R$ 10,8 bilhões vão para o 
FAR (Fundo de Arrendamen-
to Residencial), que banca os 
recursos da faixa 1.

O segmento é focado no 
atendimento a famílias com 
renda de até R$ 2.640 em 
áreas urbanas e conta com a 
maior proporção de subsídios 
do governo federal.

O valor reservado para o 
FAR em 2024 é 39,5% maior 
do que o previsto para 2023 
(R$ 7,8 bilhões).

Os demais recursos vão 
bancar subsídios para a faixa 
1 nas modalidades focadas 
em áreas rurais, pequenas ci-
dades (até 80 mil habitantes) 

ou entidades privadas sem 
fins lucrativos.

Procurado, o Ministério 
das Cidades afirmou que as 
metas específicas de contra-
tação para 2024 ainda estão 
em “fase final de definição”.

Na mensagem presiden-
cial que acompanha a pro-
posta de Orçamento, porém, 
o governo fala na contratação 
de 50 mil novas unidades ha-
bitacionais para a faixa 1 no 
exercício do próximo ano.

O governo já tinha uma 
estimativa de desacelerar o 
ritmo de novas contratações 
no ano que vem, como mos-
trou a Folha de S.Paulo.

Até agora, o Ministério 
das Cidades já autorizou a 
volta das obras de 17.113 
unidades habitacionais e a 
entrega de outras 10.122 já 
concluídas.     Idiana Tomazelli/Folhapress

Governo reserva R$ 13,7 
bi para Minha Casa, Minha 
Vida em 2024, alta de 41%

Em meio ao impas-
se entre bancos e 
empresas de ma-

quininhas na discussão sobre 
juros do rotativo, o deputado 
Alencar Santana (PT-SP) é 
taxativo: alterações no par-
celamento de compras sem 
juros não estão em discussão.

Um dos vice-líderes do 
governo, o petista é relator 
do PL que trata do Desenrola 
Brasil, do programa de rene-
gociação de dívidas, e do ro-
tativo do cartão de crédito.

Em entrevista à Folha de 
S.Paulo, o congressista expli-
cou três mudanças feitas no 
texto, visando eliminar quais-
quer dúvidas quanto ao con-
teúdo da matéria.

O relatório tem como 

base o prazo de 90 dias para 
que as próprias instituições 
do sistema financeiro defi-
nam um patamar de juros 
para o rotativo e para o crédi-
to parcelado.

A proposta precisará 
ser homologada pelo CMN 
(Conselho Monetário Nacio-
nal). Se o processo por autor-
regulação não funcionar, será 
aplicável um teto que limita a 
dívida ao dobro do montante 
original.

Conforme texto de Santa-
na, essa decisão de mercado 
caberá não apenas aos bancos 
emissores de cartões de cré-
dito, mas também a fintechs e 
varejistas, que são emissores 
de cartões pré-pagos.

Nathalia Garcia e Victória Azevedo/Folhapress

Acabar com parcelado 
sem juros pode afetar a 
economia como um todo, 
diz relator

Vendas de veículos novos nacionais 
ficaram estáveis em agosto
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O Ministério da 
Justiça do go-
verno Lula 

usou um parecer da gestão 
Jair Bolsonaro (PL) para 
manter sob sigilo relatórios 
de inteligência produzidos ao 
longo das manifestações ini-
ciadas em junho de 2013, du-
rante a Presidência de Dilma 
Rousseff (PT).

O parecer utilizado pela 
pasta de Flávio Dino (PSB) 
para impedir o acesso aos 
documentos já havia sido re-
vogado pela CGU (Contro-
ladoria Geral da União) no 
início do ano, quando reviu 
os sigilos impostos na gestão 
Bolsonaro.

O órgão de controle de-
terminou na última sexta-fei-
ra (1º) que o ministério dis-
ponibilize os documentos em 
até um mês.

O posicionamento foi 
dado no pedido feito pela Fo-

lha de S.Paulo, com base na 
Lei de Acesso à Informação, 
de divulgação de relatórios 
sobre “tensões sociais” pro-
duzidos no período das ma-
nifestações ao longo de 2013.

O sigilo imposto aos do-
cumentos (grau reservado) 
expirou em 2018, mas Dino 
negou acesso a eles sob ar-
gumento de que não há prazo 
para publicidade dos papéis 
por se tratar de atividades de 
inteligência.

Ao rejeitar a liberação 
dos documentos pedidos, 
ele usou como base a lei que 
criou o Sistema Brasileiro de 
Inteligência (Sisbin).

Em um de seus artigos, 
a legislação afirma ser res-
ponsabilidade dos seus inte-
grantes a “salvaguarda da in-
formação contra o acesso de 
pessoas ou órgãos não auto-
rizados”, sem indicar nenhum 
prazo para o fim do sigilo dos 

documentos produzidos.
Em recurso apresentado 

em maio, a Folha de S.Paulo 
apontou para a possibilidade 
de sigilo eterno dos papéis de 
inteligência, fonte importante 
para analisar a atuação das 
forças policiais em períodos 
históricos, como a própria di-
tadura militar.

O coordenador-geral de 
inteligência do ministério, 
Carlos Sobral, concordou na 
ocasião com “a legitimidade 
e a relevância do questiona-
mento” e encaminhou soli-
citação à consultoria jurídica 
da pasta da Justiça para ava-
liação.

À CGU o Ministério da 
Justiça afirmou que a consul-
ta não foi concluída porque 
Dino se manifestou de forma 
contrária à publicidade dos 
documentos.    Italo Nogueira/Folhapress

A AGU (Advo-
cacia-Geral da 
União), órgão 

que faz a representação ju-
rídica do governo, anunciou 
nesta quarta-feira (6) que irá 
criar uma força-tarefa para 
apurar eventuais desvios de 
agentes públicos por decisões 
contra o presidente Lula na 
Operação Lava Jato.

De acordo com o órgão, a 
medida foi tomada depois de 
o ministro do STF (Supremo 
Tribunal Federal) Dias To-
ffoli determinar que as pro-
vas oriundas dos sistemas da 
Odebrecht são imprestáveis, 
em uma decisão com acenos 
a Lula, com quem se desgas-
tou nos últimos anos.

De acordo com a AGU 
a força-tarefa irá, além de 
apurar desvios, “promover a 

reparação de danos causados 
por decisões proferidas pelo 
Juízo da 13ª Vara Federal Cri-
minal da Subseção Judiciária 
de Curitiba-PR, contra Luiz 
Inácio Lula da Silva, atual 
presidente da República, bem 
como por membros do Minis-
tério Público Federal no âm-
bito da chamada ‘Operação 
Lava Jato’”.

Em nota divulgada no site 
do órgão, o advogado-geral 
da União, Jorge Messias, diz 
que “uma vez reconhecido os 
danos causados, os desvios 
funcionais serão apurados, 
tudo nos exatos termos do 
que foi decidido pelo Supre-
mo Tribunal Federal”.

Messias é um dos cotados 
para ser ministro do STF com 
a aposentadoria da atual pre-
sidente da corte, Rosa Weber.

Na decisão desta quarta-
-feira, Toffoli determinou que 
se conceda o acesso integral 
do material apreendido na 
Operação Spoofing, que in-
vestigou e prendeu os respon-
sáveis pela invasão hacker a 
aparelhos de agentes públi-
cos, a todos os investigados 
e réus processados com base 
em elementos da Lava Jato.

Toffoli também decidiu 
que a 13ª Vara Federal de 
Curitiba apresente em até 10 
dias o conteúdo integral de 
todos os documentos e ane-
xos relacionados ao acordo 
de leniência da Odebrecht, 
inclusive os recebidos no ex-
terior, sob pena de incidência 
no crime de desobediência.

José Marques/Folhapress

Ministro da AGU de Lula 
cria força-tarefa para 

reparar danos da 
Lava Jato a petista

O presidente da 
Câmara dos 
Deputados, Ar-

thur Lira (PP-AL), afirmou 
nesta terça-feira (5) que um 
modelo pelo qual existisse 
sigilo sobre os votos de mi-
nistros do STF (Supremo 
Tribunal Federal), confor-
me propôs o presidente Lula 
(PT), ofuscaria o princípio de 
transparência da corte.

Lira evitou criticar dire-
tamente Lula, que defendeu 
essa proposta nesta terça, du-
rante transmissão ao vivo na 
internet.

“Difícil avaliar posição 
de outras pessoas, sem você 
ter conversado com elas so-
bre. Sim, o que nós estamos 
vendo é um posicionamento 
firme de muitos juristas, in-

clusive, e ex-ministros muito 
contra”, afirmou o deputado.

“Você já tem uma Supre-
ma Corte com muita visibili-
dade, agora você vai ter com 
muita visibilidade sem saber 
o que estão votando. O prin-
cípio da transparência que é 
tão exigido no televisiona-
mento das decisões vai ficar 
ofuscado. Mas longe de mim 
saber quais são os motivos 
que foram tratados para dar 
uma declaração como essa”, 
completou.

Ao defender o sigilo so-
bre votos de ministros do 
Supremo, Lula justificou que 
a insatisfação da população 
com determinadas decisões 
podem afetar a segurança dos 
magistrados da Suprema Cor-
te.             Renato M. e Victoria A./Folhapress

Lira diz que sigilo de 
votos do STF, como propôs 
Lula, ofuscaria princípio 
da transparência

Dino usa parecer de Bolsonaro para 
manter sigilo de relatórios de inteligência
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Taxa de desma-
te para o mês é a 
3ª menor da série 

histórica do Inpe: 563 km². 
Novo sistema de medições 
começou em 2015.

O acumulado de alertas 
de desmatamento durante 
agosto de 2023 na Amazô-
nia Legal chegou a 563 km², 
a terceira menor marca até 
então para o período na série 
histórica do Deter, que come-
çou em 2015.

Quando comparado com 
o mesmo período do ano pas-
sado, o índice também repre-
senta uma queda de 66%. Os 
números são do Instituto de 
Pesquisas Espaciais (Inpe) 
e foram divulgados na tarde 

desta terça-feira (05) pelo 
Ministério do Meio Ambien-
te.

Mais cedo, dados preli-
minares do Inpe apontavam 
para uma redução de 71% no 
mês.

A Amazônia Legal cor-
responde a 59% do território 
brasileiro, e engloba a área 
de 8 estados (Acre, Amapá, 
Amazonas, Mato Grosso, 
Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins) e parte do Mara-
nhão.

Os alertas são feitos pelo 
Sistema de Detecção de Des-
matamento em Tempo Real 
(Deter).

Ele produz sinais diários 
de alteração na cobertura flo-

restal para áreas maiores que 
3 hectares (0,03 km²) – tanto 
para áreas totalmente desma-
tadas como para aquelas em 
processo de degradação flo-
restal (por exploração de ma-
deira, mineração, queimadas 
e outras).

Com os 563 km² (uma 
área aproximadamente do 
tamanho da cidade de São 
Luís), a taxa deste ano só 
ficou acima das marcas de 
2017 e 2018, quando o índice 
chegou a 278 km² e 526 km², 
respectivamente. (Veja grá-
fico acima, que considera o 
ano civil, já que as medições 
do Inpe começaram em agos-
to de 2015).                          G1

O Tesouro Nacio-
nal lançou nes-
ta terça-feira 

(5), o Arcabouço Brasileiro 
Para Títulos Soberanos Sus-
tentáveis. O documento tra-
ça diretrizes para a emissão 
de títulos de dívida verde no 
exterior. A ideia é contribuir 
diretamente para a promoção 
do desenvolvimento susten-
tável e proteção do meio am-
biente no país.

Conforme antecipou a 
CNN, a ideia do Ministério 
da Fazenda é captar por vol-
ta de US$ 2 bilhões, até o fim 
do ano, em papéis da dívida 
brasileira com essas caracte-
rísticas.

Os títulos serão lançados 
entre os dias 11 e 15 de se-
tembro em grandes praças 
do mercado financeiro inter-
nacional, como Nova York e 
Londres.

O documento, dividido 
em sete seções, lista normas e 

categorias de atividades asso-
ciadas a benefícios ambien-
tais e sociais.

Dentre as iniciativas com 
a etiqueta verde, o Tesouro 
destacou a preservação am-
biental dos biomas nativos, 
inclusive com o controle do 
desmatamento da Amazônia e 
Cerrado, o fomento ao Fundo 
Clima, a produção de energia 
renovável, a eficiência ener-
gética e a gestão sustentável 
dos recursos naturais.

Em entrevista à CNN, o 
assessor especial do ministé-
rio Rafael Dubeux disse que 
os recursos levantados devem 
ir majoritariamente para o 
Fundo Clima.

“Com as captações dos 
títulos sustentáveis, o fundo 
pode chegar a R$ 10 bilhões 
já em 2024”, disse Dubeux.

O Tesouro ainda desta-
cou que o documento trará 
as “obrigações” que o Brasil 
deve cumprir “como emis-

sor ou tomador de qualquer 
título soberano sustentável”. 
O país ainda se compromete 
com “a transparência na defi-
nição e seleção das despesas 
a serem financiadas e na alo-
cação dos recursos captados 
com os títulos sustentáveis”, 
bem como divulgar indica-
dores com mensuração dos 
impactos ambientais dessas 
despesas.

“Além do potencial de 
diversificar a base de inves-
tidores da dívida pública, o 
lançamento do arcabouço 
representa também o primei-
ro passo para a criação de 
uma referência no mercado 
externo para o setor privado 
brasileiro, estimulando novas 
emissões no setor corporati-
vo com efeitos sobre toda a 
agenda de sustentabilidade 
no Brasil e no mundo”, diz o 
Tesouro em nota.          CNN Brasil

Tesouro lança “títulos 
verdes” no exterior para 

financiar proteção 
ambiental no país

A t e m p e r a t u r a 
média anual 
dentro de terra 

indígena protegida por lei é 
cerca de 5 °C menor do que a 
registrada nas áreas ao redor. 
A informação é de uma nota 
técnica divulgada nesta terça-
-feira (5), Dia da Amazônia, 
feita pelo Instituto de Pesqui-
sa Ambiental da Amazônia 
(IPAM) em parceria com o 
Centro de Pesquisa em Clima 
Woodwell.

O estudo analisou a tem-
peratura média na Amazônia 
Legal e dentro das terras indí-
genas demarcadas. Conforme 
os dados apontam, um exem-
plo visível é o Território In-
dígena do Xingu. Segundo o 
levantamento, a temperatura 
dentro dos limites da terra in-

dígena é 5 °C menor do que a 
registrada ao redor na região.

Ainda segundo o levanta-
mento, o efeito é semelhante 
em toda a Amazônia Legal. A 
temperatura dentro das terras 
indígenas é 2 °C menor (com 
média anual de 29 °C) do que 
a registrada nas áreas que não 
são protegidas e possuem a 
média anual de 31 °C.

Segundo os responsáveis 
pela nota, a diferença está na 
“evapotranspiração, um ser-
viço ecossistêmico prestado 
pela vegetação nativa que 
funciona como uma ‘chu-
va às avessas’”. Segundo a 
análise, a evapotranspiração 
é quase três vezes maior no 
Território Indígena do Xingu 
em comparação com as áreas 
desmatadas.                 CNN Brasil

Temperatura média anual 
em terras indígenas pode 
ser até 5 °C menor do que 
no entorno, diz instituto

Alertas de desmatamento na Amazônia 
caem 66% em agosto

Meio Ambiente
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SCB Mogi Terras S/A.
CNPJ/MF nº 44.928.210/0001-10

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Lucro líquido do período/exercício 238.590 32
Resultado ajustado 238.590 32
Variações:
Contas a receber de clientes (54.461) –
Impostos a recuperar (327) –
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 995 –
Fluxo de caixa proveniente das (usado nas) ativida-
des operacionais 184.797 32

Imposto de renda e contrbuição social 2.186 –
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 186.983 32

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Propriedades para investimento – (3.982.080)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimento – (3.982.080)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aporte de capital social – 4.000.000
Fluxo de caixa (usado nas) proveniente das 
atividades de financiamento – 4.000.000

Diminuição (aumento) de caixa e equivalente de caixa 186.983 17.952
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 17.952 –
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 204.935 17.952
Diminuição (aumento) de caixa e equivalente de caixa 186.983 17.952

Balanços Patrimoniais
Ativo 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 204.935 17.952
Contas a receber de clientes cp 54.461 –
Impostos a recuperar cp 327 –
Imposto de renda e contribuição social 4.376 –
Total ativo circulante 264.099 17.952
Total realizável a longo prazo – –
Propriedades para Investimento 3.982.080 3.982.080
Total ativo não circulante 3.982.080 3.982.080
Total do ativo 4.246.179 4.000.032
Passivo 2023 2022
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 995 –
Imposto de renda e contribuição social Passivo 6.562 –
Total passivo circulante 7.557 –
Total passivo não circulante – –
Patrimônio líquido 4.238.622 4.000.032
Capital social 4.000.000 4.000.000
Lucros Acumulados 238.622 32
Total do passivo e patrimônio líquido 4.246.179 4.000.032

Demonstrações de Resultados
2023 2022

Receita de serviços 314.838 –
Lucro bruto 314.838 –
Despesa de serviços (11.455) –
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (2.364) –
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas e impostos 301.019 –
Receitas financeiras 1.673 106
Despesas financeiras (1.636) (74)
Despesas financeiras líquidas 37 32
Resultado antes dos impostos 301.056 32
Imposto de renda e contribuição social correntes (62.466) –
Lucro líquido do exercício 238.590 32

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital social
Lucros/(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2021 – – –
Lucro líquido do exercício – 32 32
Constituição de Capital 4.000.000 – 4.000.000
Saldos em 31 de março de 2022 4.000.000 32 4.000.032
Lucro líquido do exercício – 238.590 238.590
Saldos em 31 de março de 2023 4.000.000 238.622 4.238.622

Demonstrações de Resultados Abrangentes
2023 2022

Lucro líquido do exercício 238.590 32
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados 
para o resultado

Resultado abrangente total 238.590 32

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em  31 de março de 2023 e 2022 (Valores expressos em Reais)

José de Paulo Fabretti – Diretor Stella Pereira Lima – Diretora
José Mário Façanha Júnior – Contador CRC CE 020.824/O-8

Omamori Indústria de Alimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 05.205.107/0002-70 – NIRE 35.217.557.120

24º Instrumento Particular de Alteração e Consolidação de Contrato Social 
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes: I. Cidade do Sol Alimentos 
S.A., CNPJ nº 60.832.409/0001-04, NIRE 35.300.123.697, neste ato representada por Thiago Zorzetto 
Bataglia, RG nº 28.345.525-11 SSP-SP e CPF nº 284.199.688-38, (“Thiago”); e II. Hormel Foods Brazil 
Participações Ltda., CNPJ nº 27.036.372/0001-24, NIRE 35.230.355.837, neste ato representada 
por seu diretor Thiago, já devidamente qualificado acima. Únicos sócios desta Sociedade, com sede na 
Rodovia Miguel Melhado Campos, nº s/n, Km 79, Bloco A, Distrito Industrial Benedito Storani, Vinhedo/SP, 
(“Sociedade”), têm, entre si, justo e contratado, as seguintes alterações no contrato social: 1. Incor-
poração, Protocolo, Justificação e Laudo de Avaliação: 1.1. Os sócios aprovaram, o Protocolo e 
Justificação de Incorporação datado de 01/07/2023, apresentado pelos administradores da Sociedade 
(“Protocolo”), firmado pela Sociedade, na qualidade de incorporadora, e, na qualidade de incorporada, 
pela Cidade do Sol Alimentos S.A.. 1.2. Os sócios, (i) ratificam a aprovação do Protocolo; (ii) ratificam 
a nomeação da empresa especializada responsável pela avaliação do patrimônio líquido da Incorporada, 
indicada no Protocolo; e (iii) aprovam o laudo de avaliação, que avaliou os valores do patrimônio líquido total 
a ser incorporado pela Sociedade em R$ 138.965.196,62. 1.3. Os sócios aprovam, a incorporação da 
Cidade do Sol pela Sociedade, com a consequente extinção, de pleno direito, da Incorporada, passando a 
Sociedade a assumir integralmente os bens, direitos, deveres e obrigações da Incorporada, mensurados 
pelos balanços patrimoniais utilizados como base para o laudo de avaliação da Incorporada, nos termos 
do Protocolo (“Incorporação”). 1.4. As variações patrimoniais posteriores e eventualmente ocorridas 
na Incorporada, serão absorvidas pela Sociedade, que as escriturará nos seus registros contábeis. 2. 
Adequação de Cláusulas: 2.1. Em razão da incorporação mencionada acima, a Sociedade converte-se 
neste ato em Sociedade Limitada Unipessoal. 2.2. Decidiu-se pela exclusão dos Capítulos VI (“Cessão e 
Transferência de Quotas”); VIII (“Resolução e Exclusão de Sócio”); e IX (“Cálculo e Pagamento de Haveres”), 
acarretando a renumeração dos capítulos subsequentes, conforme redação consolidada. 2.3. A sócia Hormel 
Foods Brazil Participações Ltda., portanto, passará a ser denominada “sócia única”. 3. Capital Social: 
3.1. O capital social da Sociedade, não será aumentado em decorrência da Incorporação, sendo mantido 
no valor de R$ 211.595.942,00 totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido 
em 211.595.942 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, de titularidade da sócia única, sendo o 
quadro social e a cláusula do capital social da Sociedade ajustados da seguinte maneira: “Cláusula 6ª: O 
capital da Sociedade é de R$ 211.595.942,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, dividido em 211.595.942 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, de titularidade da sócia 
única, Hormel Foods Brazil Participações Ltda. § 1º. De acordo com o artigo 1.052 do Código Civil 
Brasileiro, a responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas quotas. § 2º. Cada quota dá à sócia o direito 
a um voto nas reuniões de sócios.” 4. Consolidação do Contrato Social: 4.1. A sócia única informa que 
todas as demais cláusulas do Contrato Social, que não foram objeto de alteração no presente instrumento, 
permanecem inalteradas quanto a seu conteúdo e redação. As partes assinam o presente instrumento em 
3 vias de igual teor e forma. Vinhedo/SP, 01/07/2023. Cidade do Sol Alimentos S.A. Sócia Retirante, 
Por: Thiago Zorzetto Bataglia; Hormel Foods Brazil Participações Ltda. Sócia Remanescente, Por: 
Thiago Zorzetto Bataglia. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Registrado sob o nº 327.142/23-6 em 
14/08/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Qualybem Food & Service S.A.
CNPJ/MF nº 09.239.320/0001-73 – NIRE 35.300.506.961

Declaração de Extravio de Livro Societário
Qualybem Food & Service S.A., com sede na Rua Amador Bueno, nº 1090, nº 1090, Osasco/SP, vem 
informar à praça, ao mercado em geral, a quem possa interessar e para todos os fins de direito, o extravio 
dos seguintes livros societários da Companhia, registrados na JUCESP: (I) Livro de Registro de Transfe-
rência de Ações Nominativas sob nº de ordem 01 registrado na JUCESP sob nº 303782 em 05/01/2018 
e (II) Livro de Registro de Ações Nominativas sob nº de ordem 01, registrado JUCESP sob nº 303783 em 
05/01/2018, cujo extravio foi constatado em 23/12/2021. Ricardo Barnabé, Luciano Erasmo Moreira.

Cidade do Sol Alimentos S.A.
CNPJ/MF nº 60.832.409/0001-04 – NIRE 35.300.123.697
Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas

Data, Hora e Local: 01/07/2023, às 10:00 horas, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, sala 83 A, Condomínio 
Villa Lobos Office Park, Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, sede da Companhia. Convocação e Presença: 
Dispensadas as formalidades de convocação, em decorrência da presença dos acionistas detentores da tota-
lidade das ações votantes que compõem o capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Thiago Zorzetto 
Bataglia e Secretário: Bruno Rocha Torati. Ordem do Dia: A presente Assembleia se reuniu para examinar, 
discutir e deliberar as seguintes matérias: (i) Análise e aprovação do Protocolo e Justificação da Incorporação 
da Companhia pela Omamori Indústria de Alimentos Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 05.205.107/0002-70, e 
NIRE 35.217.557.120, com sede na Rodovia Miguel Melhado Campos, s/nº, Km 79, Bloco A, Distrito Industrial 
Benedito Storani, Vinhedo/SP (“Incorporadora”), celebrado em 01/07/2023 (“Protocolo”); (ii) Autorizar os 
membros da diretoria a praticar todos os atos necessários à efetivação da incorporação. Deliberações: As 
deliberações foram aprovadas por unanimidade: (i) Aprovado o Protocolo, anexo à presente ata como “Anexo 
I”; (ii) Autorizado aos diretores da Companhia a prática de todos os atos necessários à efetivação da incorpo-
ração e da consequente extinção da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado foi lavrada 
a presente ata. Thiago Zorzetto Bataglia – Presidente; Bruno Rocha Torati – Secretário. Hormel Foods 
Brazil Participações Ltda. Acionista Por: Thiago Zorzetto Bataglia. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 327.143/23-0 em 14/08/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

DTG Holding e Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 09.288.043/0001-99 – NIRE 35.221.850.171

Redução de Capital
Em cumprimento ao artigo 1.084, § 1º do Código Civil, a DTG Holding e Empreendimentos Ltda., localizada 
na Alameda Rio Negro, nº 1.033 – Loja 23, Alphaville Industrial, Barueri/SP, torna público que reduzirá seu 
capital social em R$ 70.000,00, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social, com restituição dos 
valores aos sócios, aguardando o período regulamentar de 90 dias, a partir desta data, para pronunciamento 
de eventuais credores quirografários contrários ao ato da Administração.

Legacy S.A
(em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição
Data/hora/local: 06/06/2023, 10hs na sede social. Presença: Representando 100% do Capital Social 
votante. Mesa: Presidente, Sr. Daniel Gioconto Rodrigues; Diretor, Rodrigo Eidelwein Fetter. Convoca-
ção: Dispensada. Deliberações aprovadas: 1) O Estatuto Social da Legacy S.A. 2) A subscrição do Capital 
Social da sociedade, nos seguintes termos: Ações subscritas: 6.000 ações ordinárias nominativas com direito 
a voto, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Percentualde integralização das Ações: 100%. 3) Eleição 
dos Membros da Diretoria para o período de 03 anos, para compor a primeira diretoria como os Srs. Daniel 
Gioconto Rodrigues e Rodrigo Eidelwein Fetter. E acordam a eleição em assembleia posterior a eleição do 
Conselho Fiscal composto de 3 membros efetivos e, igual número de suplentes, o qual funcionará em caráter 
não permanente. 4 (i.1) Será aprovada em assembleia geral a remuneração global anual da diretoria. 4 (i.2) 
os membros da Diretoria ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos 
crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis, e tomaram posse em seus 
respectivos cargos, nos termos da legislação aplicável, mediante assinatura do Termo de Posse. 5) Definição 
dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais – Os acionistas decidiram que as publicações 
dos atos da sociedade, serão realizadas no “DOESP”. e em periódico da cidade. 6) Aprovação do endereço da 
sede social e objeto social. 7) O capital social da sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional, é de R$ 6.000,00, representado por 6.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal 
de 1,00 cada um. 8) Aprovada a redação do Estatuto Social onde sua cópia encontra-se na sede da Companhia. 
Nada mais. JUCESP/NIRE nº 3530061961-7 em 19/07/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Omamori Indústria de Alimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 05.205.107/0002-70 – NIRE 35.217.557.120

Deliberação de Quotistas
Em 01/07/2023, os sócios abaixo assinados, detentores da totalidade das quotas representativas do capital 
social desta sociedade, com sede na Rodovia Miguel Melhado Campos, s/nº, Km 79, Bloco A, Distrito Industrial 
Benedito Storani, Vinhedo/SP (“Sociedade”), decidiram, por unanimidade, o quanto segue (“Deliberação”): 
(i) Aprovar o “Protocolo e Justificação da Incorporação” da Cidade do Sol Alimentos S.A., sociedade por 
ações de capital fechado, inscrita no CNPJ sob nº 60.832.409/0001-04 e NIRE 35.300.123.697, com sede 
na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, sala 83 A, Condomínio Villa Lobos Office Park, Vila Hamburguesa, São 
Paulo/SP (“Incorporada”); celebrado em 01/07/2023 (“Protocolo”); (ii) Ratificar a nomeação da empresa 
Planners Auditores Independentes, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob nº 58.799.685/0001-68, com seus 
atos societários registrados no 7º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da 
cidade de São Paulo/SP, e no código CVM nº 11398, com sede na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, nº 2.393, 
Conjunto 52, 5º andar, Jardim Paulista, São Paulo/SP, para a realização de avaliação da Incorporada com 
base no valor contábil da sociedade; e (iii) Autorizar os administradores da Sociedade a praticar todos os 
atos necessários à efetivação da incorporação. Por fim, assinam a presente Deliberação todos os sócios da 
Sociedade, manifestando sua expressa concordância com o seu conteúdo. Hormel Foods Brazil Participa-
ções Ltda. Sócia Por: Thiago Zorzetto Bataglia; Cidade do Sol Alimentos S.A. Sócia Por: Thiago Zorzetto 
Bataglia. JUCESP – Registrado sob o nº 327.144/23-3 em 14/08/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

BDP South America Ltda.
CNPJ/ME nº 03.706.460/0001-28 – NIRE 35.216.187.159

Instrumento Particular de 35ª Alteração e Consolidação de Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, as partes a seguir qualificadas: I. BDP International INC., sociedade cons-
tituída e existente em conformidade com as leis do Estado da Pensilvânia, Estados Unidos da América, inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 07.867.067/0001-77, 
neste ato devidamente representada por seu procurador, Sr. José Antonio Schiavoni Guarnieri, brasileiro, 
divorciado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.112145-0-SSP/SP, inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 791.454.938-04, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antonio, nº 2.477, apartamento 21; 
e II. BDP Global Services, BV, uma sociedade devidamente organizada e existente em conformidade com 
as Leis da Holanda, inscrita no Registro de Comércio da Holanda sob o nº 24445976, e no CNPJ/ME sob o nº 
17.319.319/0001-87, neste ato devidamente representada por seu procurador, Sr. José Antonio Schiavoni 
Guarnieri, acima qualificado. Únicos sócios da BDP South America Ltda., sociedade empresária limitada, 
com sede social na Cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, na Rua Manoel Coelho, nº 600, 
Edifício Shopping São Caetano, 3º pavimento, sala 316-A, Centro, CEP 09510-101, inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 03.706.460/0001-28, com seu Contrato Social devidamente registrado pela Junta Comercial do Estado 
de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.216.187.159 (“Sociedade”); Decidem alterar o Contrato Social da 
Sociedade conforme os seguintes termos e condições: 1. Redução do Capital Social da Sociedade. 1.1 
As sócias decidem, por unanimidade e sem ressalvas, pela redução do capital social da Sociedade, no valor 
total de R$5.000.000,00 (cinco milhões de Reais), dado que excessivo em relação ao objeto da Sociedade, 
sendo o referido montante destinado à restituição parcial do valor das quotas às sócias, na proporção de suas 
participações. A redução de capital ocorre mediante o cancelamento de 5.000.000 (cinco milhões) de quotas, 
com valor nominal de R$1,00 (um Real) cada uma, da sócia BDP International INC. no capital social da 
Sociedade, passando o capital social dos atuais R$50.970.417,00 (cinquenta milhões, novecentos e setenta 
mil, quatrocentos e dezessete Reais), divididos em 50.970.417 (cinquenta milhões, novecentas e setenta mil, 
quatrocentas e dezessete) quotas, totalmente subscritas e integralizadas, para R$45.970.417,00 (quarenta e 
cinco milhões, novecentos e setenta mil, quatrocentos e dezessete Reais), divididos em 45.970.417 (quarenta 
e cinco milhões, novecentas e setenta mil, quatrocentas e dezessete) quotas de emissão da Sociedade. 1.3. 
Em vista das deliberações tomadas nos termos do item 1.1 acima, as sócias decidem alterar a redação do 
caput da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Cláusula 5ª. O capital social é de R$45.970.417,00 (quarenta e cinco milhões, novecentos e setenta mil, 
quatrocentos e dezessete Reais) totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido 
em 45.970.417 (quarenta e cinco milhões, novecentas e setenta mil, quatrocentas e dezessete) quotas, com 
valor nominal de R$1,00 (um Real) cada uma, distribuídas entre os sócios da seguinte forma:”

Sócios Quotas Valor (R$)
BDP International Inc. 45.970.416 45.970.416,00
BDP Global Services, BV 1 1,00
Total 45.970.417 45.970.417,00”
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
validade juntamente com as duas testemunhas abaixo para todos os fins efeitos de direito. São Caetano do 
Sul, 04 de setembro de 2023. BDP International, INC. pp. José Antônio Schiavoni Guarnieri; BDP Global 
Services, BV pp. José Antônio Schiavoni Guarnieri.
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Publicidade Legal

CCAB Agro S.A.
CNPJ/MF nº 08.938.255/0001-01

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – 30 de junho de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais) 
1. Contexto operacional – A CCAB Agro S.A. (“Companhia”), 
constituída em 30 de maio de 2007, com sua sede social localizada 
na Alameda Santos, 2.159 – 6º andar, São Paulo, estado de São 
Paulo, tem como missão primordial o desenvolvimento do negócio 
de defensivos agrícolas, gerando para seus sócios valor incremental 
através de toda a cadeia produtiva do agronegócio. Como parte 
do plano de desenvolvimento da Companhia, em 29 de dezembro 
de 2016, a Companhia passou a ter como seu sócio controlador a 
INVIVO, um grupo francês, com mais de 200 Cooperativas associadas, 
que tem suas atividades divididas em três áreas: Agricultura (“Invivo 
Agro”); Varejo (“Invivo Retail”); e Vinho (“Invivo Wine”). Atualmente a 
Companhia tem como sócias as empresas INVIVO Agrosciences e 
CCAB Participações Ltda. Em 22 de abril de 2022, através de AGE, 
a Companhia alterou seu estatuto para mudar a data- base de seu 
exercício social para 30 de junho de cada ano. Sendo assim, as 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente e do fluxo 

de caixa do ano anterior compreendem o período de 1º de outubro 
de 2021 até 30 de junho de 2022, correspondendo a um período de 
9 meses. As demonstrações do ano corrente se referem ao período 
de 1º de julho de 2022 até 30 de junho de 2023, correspondendo 
a um período de 12 meses. Desta forma, as demonstrações não 
estão em bases comparativas, haja vista a discrepância do período 
de abrangência de um exercício para o outro. 
2. Base de preparação – A autorização para a conclusão destas 
demonstrações financeiras ocorreu na reunião da diretoria realizada 
em 05 de setembro de 2023. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas do 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Todos os valores 
apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em 
milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido 

aos arredondamentos, os números apresentados ao longo destas 
demonstrações financeiras podem não perfazer precisamente aos 
totais apresentados. A Administração avaliou a capacidade da 
Companhia em continuar operando e está convencida de que ela 
possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a 
sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. 
3. Moeda funcional e moeda de apresentação – Essas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 

Balanço Patrimonial em 30 de junho de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais)
Ativo 30/06/2023 30/06/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 30.095 138.276
Contas a receber de clientes 184.280 473.642
Estoques 344.948 212.086
Impostos a recuperar 28.960 39.003
Partes relacionadas 255 335
Instrumentos financeiros 
derivativos 7.993 17.846

Outros ativos circulantes 8.399 29.556
Ativos mantidos para venda 3.630 3.930

608.560 914.674

Não circulante
Contas a receber de clientes 8.183 17.206
Impostos diferidos 87.180 70.757
Outros ativos não circulantes 5.920 9.055

101.283 97.018
Imobilizado 1.723 1.192
Ativos de direito de uso 7.272 7.291
Intangível 45.573 43.365

54.568 51.848
Total do ativo 764.411 1.063.540

Passivo 30/06/2023 30/06/2022
Circulante
Fornecedores 126.266 363.011
Empréstimos e financiamentos 119.988 212.935
Partes relacionadas 182.443 132.944
Instrumentos financeiros derivativos 27.384 8.538
Obrigações com pessoal 6.282 4.194
Impostos e contribuições a recolher 345 9.193
Passivo de arrendamento 2.274 1.741
Outros passivos circulantes 33.095 51.523

498.077 784.079
Não circulante
Passivo de arrendamento 5.842 6.257
Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas 5.930 5.615

Outros passivos não circulantes 969 969
12.741 12.841

Patrimônio líquido Capital Social 110.198 110.198
Reserva de capital 107.523 107.523
Reserva de lucros 41.965 45.078
Outros resultados abrangentes (6.093) 3.821

253.593 266.620
Total do passivo e patrimônio líquido 764.411 1.063.540

Demonstração do resultado – Exercícios findos 
em 30 de junho de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais) 

30/06/2023 30/06/2022
(12 meses) (9 meses)

Receita operacional líquida 734.002 803.393
Custos dos produtos e mercadorias 
vendidos (569.631) (696.706)

Lucro bruto 164.371 106.687
Despesas operacionais
Despesas com vendas (45.888) (35.809)
Despesas administrativas e gerais (44.416) (31.941)
Outras despesas operacionais (13.254) 1.451
Total das despesas operacionais (103.558) (66.299)
Despesas financeiras (132.792) (80.105)
Receitas financeiras 68.817 56.788
Resultado financeiro líquido (63.975) (23.317)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social (3.162) 17.071

Imposto de renda e contribuição 
social 48 (7.221)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (3.114) 9.850

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos 
em 30 de junho de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais) 

30/06/2023 30/06/2022
(12 meses) (9 meses)

Lucro (prejuízo) líquido do período (3.114) 9.850
Ganho (perda) sobre hedge (NDF) de 
fluxo de caixa 548 2.762

Ganho (perda) sobre hedge (SWAP) (8.337) –
Efeito de imposto de renda e contri-
buição social (2.125) 939

Ganho (perda) sobre hedge de fluxo 
de caixa, líquida de impostos (9.914) 3.701

Resultado abrangente do exercício (13.028) 13.551

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 30 de junho de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais) 
Reserva de capital Reservas de lucros

Capital 
social

Ágio na emissão 
de ações

Reserva 
de capital Legal

Retenção 
de lucros

Reserva para 
incentivos fiscais

Lucros (prejuízos) 
acumualdos

Outros resultados 
abrangentes

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 30 setembro de 2021 110.198 28.324 79.199 6.051 (10.086) 39.264 – 120 253.070
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do período – – – – – – 9.850 – 9.850
Mensuração de instrumentos financeiros, líquidos de impostos – – – – – – – 3.701 3.701
Total de resultados abrangentes, líquido de impostos – – – – – – 9.850 3.701 13.551
Transação com acionistas e constituição de reservas
Constituição de reserva legal – – – 493 – – (493) – –
Retenção e lucros – – – – 9.357 – (9.357) – –
Constituição de Reserva para incentivos fiscais – – – – – – – – –
Saldos em 30 junho de 2022 110.198 28.324 79.199 6.544 (729) 39.264 – 3.821 266.621
Saldos em 1º de julho de 2022 110.198 28.324 79.199 6.544 (729) 39.264 – 3.821 266.621
Resultado abrangente do exercício
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – (3.114) – (3.114)
Mensuração de instrumentos financeiros, líquidos de impostos – – – – – – – (9.914) (9.914)
Total de resultados abrangentes, líquido de impostos – – – – – – (3.114) (9.914) (13.028)
Transação com acionistas e constituição de reservas
Constituição de reserva legal – – – (3.114) – – 3.114 – –
Absorção de reserva de lucro – – – (729) 729 – – – –
Constituição de Reserva para incentivos fiscais – – – – – – – – –
Saldos em 30 junho de 2023 110.198 28.324 79.199 2.701 – 39.264 – (6.093) 253.593

Demonstração do Fluxo de Caixa – Exercícios findos 
em 30 de junho de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais)

Fluxos de caixa das 30/06/2023 30/06/2022
 atividades operacionais (12 meses) (9 meses)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social (3.162) 17.071

Ajustes para conciliar o prejuízo 
antes dos impostos de renda e da 
contribuição social com o caixa líquido 
gerado pelas atividades operacionais: 
Depreciação e amortização 2.172 1.501

Resultado na baixa de ativos imobilizado 
e intangíveis (135) 37

Resultado na baixa de ativos de direito 
de uso (6) 66

Perda em créditos sobre as contas a 
receber 14.931 5.503

Perda em créditos sobre outras contas 
a receber (14) 981

Provisão (reversão) para realização de 
estoque (1.954) 853

Perda estimada para redução ao valor 
recuperável – 756

Provisão (reversão) para desconto 
pontualidade (538) (81)

Provisão (reversão) para descontos em 
negociação (965) 965

Provisão para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas 315 1.240

Ajuste a valor presente 1.438 (6.719)
Ganho com instrumentos financeiros 
derivativos não realizada 33.971 20.821

Encargos Financeiros sobre mútuo 18.589 (1.608)
Encargos Financeiros provisionados – 
terceiros 25.931 24.250

Variação cambial não realizada (38.262) (36.837)
52.311 28.799

(Aumento) redução nos ativos operacio-
nais: Contas a receber 289.295 (89.128)

Partes relacionadas a receber 80 1.945
Estoques (130.767) (75.017)
Impostos e contribuições a recuperar 10.043 2.417
Outros ativos 24.836 24.122
Ativo mantido para venda 300 1.360
Aumento (redução) nos passivos opera-
cionais: Fornecedores (234.997) 104.699

Partes relacionadas a pagar 476 48.314
Impostos, taxas e contribuições a 
recolher (3.693) (834)

Obrigações com pessoal 2.088 162
Outros passivos (16.925) 18.470
Caixa gerado pelas operações (6.953) 65.309
Juros pagos dos empréstimos (22.504) (6.446)
Juros pagos do mútuo (16.856) (7.763)
Imposto de renda e contribuição social 
pagos (23.655) –

Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais (69.968) 51.100

Fluxos de caixa das atividades de 
investimento

Aquisições de ativo imobilizado, ativo 
direito de uso e intangível (4.975) (3.929)

Recebimento pela venda de ativo imobili-
zado e intangível 209 –

Instrumentos financeiros derivativos 
liquidados (13.061) (22.963)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (17.827) (26.892)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Captação de empréstimos e financia-
mentos – Terceiros 211.203 370.499

Captação de empréstimos e financia-
mentos – Partes Relacionadas 199.207 –

Amortização de empréstimos e 
financiamentos (304.368) (283.579)

Passivo de arrendamento (2.223) (1.376)
Amortização de mútuo com empresas 
ligadas (124.205) –

Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de financiamento (20.386) 85.544

Aumento (redução) do caixa e equivalen-
tes de caixa (108.181) 109.752

Caixa e equivalentes de caixa No início 
do período 138.276 28.524

No fim do período 30.095 138.276
Aumento (redução) do caixa e equivalen-
tes de caixa (108.181) 109.752

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos administradores e acionistas da
CCAB Agro S.A. | São Paulo-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras 
da CCAB Agro S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos 
do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião 
com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 30 de junho de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: 
Conforme descrito na nota explicativa 16, em 24 de dezembro de 
2021 foi publicada a Solução de Consulta nº 1.009 – SRRF01/DISIT, 
por meio da qual a Receita Federal estabeleceu o entendimento de 
que poderá ocorrer a exclusão dos valores de subvenção do ICMS 
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL desde que “foram concedidos 
como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos 
econômicos”. Amparada na referida Solução de Consulta, a Compa-
nhia apurou o montante de R$67.463 mil, pagos a maior no período 
de 2016 a 2019. Entretanto, em 30 de junho de 2023, a Companhia 
registrou apenas os créditos referentes aos anos de 2016 a 2018, 
no montante de R$44.730 mil, sendo R$ 39.264 mil de principal e 
R$5.466 mil, alegando que contabilização da parcela remanescente 
será realizada de acordo com a autorização do crédito tributário pela 
Receita Federal do Brasil (RFB). Com a referida decisão do RFB e a 
autorização do crédito do processo em andamento de forma favo-
rável é provável que benefício o fluirá para a Companhia. O Pronun-
ciamento Técnico CPC 32 – Tributos sobre lucros determina que 
quando for provável que o benefício fluirá para a Companhia e o 
benefício pode ser mensurado confiavelmente, então o seu reconhe-
cimento é adequado. Consequentemente, em 30 de junho de 2023, 
o ativo não circulante e o patrimônio líquido estão registrados a 
menor em R$35.857 mil (R$32.275 mil em 30 de junho de 2022) e 
R$33.253 mil (R$30.889 mil em 30 de junho de 2022), respectivamente; 
e o resultado do exercício findo naquela data está registrado a menor 
em R$2.364 mil (R$1.222 mil em 30 de junho de 2022), líquido dos 
efeitos tributários. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Ênfase: Mudança do exercício social da Companhia: Chamamos a 
atenção para a nota explicativa 1 às demonstrações financeiras, 
onde é divulgado que em decorrência da mudança do exercício social 
da Companhia de 30 de setembro para 30 de junho, as demonstra-
ções do resultado do exercício, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa referentes ao 
exercício anterior, compreendendo o período de 9 meses findo em 
30 de junho de 2022, não estão apresentadas em bases comparati-
vas com o exercício corrente, que compreende o período de doze 
meses findo em 30 de junho de 2023. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, 
incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Eric Charles Seban
Diretor Executivo 

Wagner Assis Angelim
Diretor Financeiro

João Victor Viana da Costa
Contador – CRC 1PR 058.178/O-9 T-SP

a diretoria e com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de setembro de 2023.
 ERNST & YOUNG Maurício Mitio Yuhara
 Auditores Independentes S.S. Contador
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Negócios

A JBS (JBSS3) 
levantou nesta 
terça-feira (5) 

US$ 2,5 bilhões por meio de 
emissão de notas sêniores de 
suas subsidiárias JBS USA 
Lux S.A, JBS USA Food 
Company e JBS Luxembourg 
SARL.

As notas com vencimento 
em 2034 foram precificadas 
no valor de US$ 1,6 bilhão, 
com yield de 6,768% ao ano 
e cupom de 6,750% ao ano e 
US$ 900 milhões, com yield 
de 7,287% ao ano e cupom de 
7,250% ao ano para as notas 
sêniores com vencimento em 
2053, totalizando US$ 2,5 bi-
lhões.

Segundo a JBS, a oferta 
das notas de cada série está 
programada para ser conclu-

ída em 19 de setembro de 
2023, sujeita às condições ha-
bituais de fechamento. Além 
disso, os recursos decorren-
tes da oferta das notas serão 
utilizados para pagamento de 
certas dívidas de curto prazo 
e outros propósitos corpora-
tivos.

JBS (JBSS3) propõe que 
donos de ADRs possam votar 
sobre dupla listagem

A JBS informou na última 
segunda-feira (4), atendendo 
a pedidos feitos por investi-
dores detentores de American 
Depositary Receipts (ADRs) 
da companhia, que propôs 
uma alteração na estrutura 
da dupla listagem (no Brasil 
e nos Estados Unidos) para 
viabilizar a esses investidores 
o exercício do direito de voto 

na assembleia geral extraor-
dinária (AGE) que deliberará 
sobre a transação.

Em julho, a JBS anun-
ciou seus planos de listas 
suas ações na Bolsa de Nova 
York. Com isso, as ações da 
companhia seriam duplamen-
te listadas, na B3 (B3SA3) e 
na NYSE.

“A companhia segue tra-
balhando na preparação da 
documentação necessária 
para a convocação da AGE, 
que será oportunamente di-
vulgada e incluirá informa-
ções sobre a presença e exer-
cício do direito de voto pelos 
acionistas da Companhia e 
pelos detentores de ADRs”, 
destacou a empresa.           Suno

A b a r r a g e m 
PDE3, locali-
zada na mina 

Brucutu, em São Gonçalo do 
Rio Abaixo (MG), obteve a 
Declaração de Condição de 
Estabilidade (DCE) positi-
va, atestando a segurança da 
estrutura, e teve seu nível de 
emergência retirado na terça-
-feira, 5, segundo informou a 
Vale em nota.

A PDE3 passou por obras 
de reforço, o que confirmou 
as condições de segurança e 
estabilidade, viabilizando a 
retirada de nível de emergên-
cia e a obtenção da DCE. A 
estrutura contém em torno 
de 70 mil metros cúbicos de 
sedimentos e foi construída 
pelo método de etapa única.

Desde o início do ano, 
três barragens da Vale deixa-
ram o nível de emergência. 
No ano passado, outras oito 
estruturas da mineradora ti-

veram o nível de emergência 
encerrado.

A companhia ainda tem 
20 barragens com algum ní-
vel de emergência. Dentre 
essas, todas as que recebiam 
rejeitos estão inativas e 11 
estão em processo de desca-
racterização. “Essas barra-
gens são monitoradas perma-
nentemente e recebem ações 
contínuas para aprimorar a 
segurança”, informa a mine-
radora.

“A melhora nas condições 
de segurança das estruturas 
da Vale reflete o esforço que 
a empresa vem fazendo, im-
plementando medidas como 
o novo sistema de gestão das 
estruturas de disposição de 
rejeitos da empresa”, afirmou 
a mineradora.

O novo sistema de gestão, 
apontou a Vale, é “direciona-
do pelos aprendizados com o 
rompimento da barragem em 

Brumadinho e pelas melhores 
práticas internacionais, como 
as definidas no Padrão Glo-
bal da Indústria para a Gestão 
de Rejeitos (GISTM, em in-
glês).”

As ações foram devida-
mente comunicadas aos ór-
gãos competentes, conforme 
as diretrizes do Plano de Ação 
de Emergência de Barragens 
de Mineração (PAEBM) das 
estruturas e a legislação, in-
formou a mineradora.

O rol de órgãos inclui 
Agência Nacional de Mi-
neração (ANM), Ministé-
rio Público de Minas Gerais 
(MPMG), Fundação Estadual 
do Meio Ambiente (FEAM), 
Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimen-
to Sustentável (Semad) e De-
fesa Civil Estadual e Munici-
pal.                             Isto é Dinheiro

Vale informa que 
barragem na mina 

Brucutu, em MG, saiu da 
situação de emergência

A Sabesp infor-
mou que o 
Governo do 

Estado de São Paulo lançou 
um guia informativo sobre a 
desestatização da companhia, 
que aborda o modelo de de-
sestatização (follow-on) e as 
perspectivas de ampliação de 
investimentos em saneamen-
to no Estado, de redução de 
tarifas e de crescimento da 
companhia.

O plano atual da Sabesp 
prevê, inicialmente, aportes 
de R$ 56 bilhões nos municí-
pios atendidos até 2033.

Com a desestatização, 

o governo menciona que os 
investimentos da companhia 
serão ampliados para R$ 66 
bilhões, antecipando a uni-
versalização até 2029.

Segundo o guia, “parte 
dos recursos da desestatiza-
ção será utilizada para reduzir 
a tarifa em um primeiro mo-
mento, sem prejudicar o cai-
xa da empresa nem os demais 
acionistas”.

Além disso, está sendo 
estruturado um marco regu-
latório que dê previsibilidade 
à tarifa e estimule ganhos de 
eficiência na gestão da em-
presa.                         Isto é Dinheiro

Governo de SP lança 
guia sobre desestatização 
da Sabesp

JBS (JBSS3) anuncia captação 
de US$ 2,5 bilhões em bonds
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